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Nota prévia 
Este guia foi desenvolvido por uma equipa de profissionais de saúde mental, com experiência 
clínica e académica no âmbito da saúde mental de pessoas LGBTI+, contratada no âmbito do projeto 
“Promoção da saúde mental na população LGBTI+”, pela Associação ILGA Portugal – Intervenção 
Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. Não mantêm com a associação outro vínculo laboral. 
Este projeto foi financiado pela Direção-Geral da Saúde. O conteúdo deste manual não reflete 
necessariamente as opiniões nem a posição oficial das entidades financiadoras.

Este guia foi realizado considerando o estado atual da arte, bem como o contributo da experiência 
clínica de terapeutas da área da psicologia. A terminologia utilizada reflete as definições 
consideradas no Projeto ABCLGBTQIA+*. Reconhecemos que a linguagem está em constante 
evolução e que contribui tanto para incluir como oprimir. Em momento algum o nosso objetivo é 
reforçar estereótipos ou ter uma linguagem violenta. Por favor, considere os termos utilizados com o 
único objetivo de facilitar a comunicação. Se considerar que algum termo é manifestamente violento, 
por favor entre em contacto com a equipa. Teremos todo o gosto em reconsiderar, reconhecendo a 
dificuldade do uso de uma terminologia universalmente isenta.

Todo o guia está escrito em linguagem neutra e inclusiva, tentando, sempre que possível, a ausência 
de binarismos.   

* ABCLGBTQIA+, 
Glossário de palavras 
e expressões https://
abclgbtqia.com/



4

Índice
Introdução 5
Enquadramento 6
Abordagem afirmativa e modelos compreensivos..........................................................................................................................6
Interseccionalidade e feminismo trans.............................................................................................................................................. 7
Direitos sexuais e reprodutivos..............................................................................................................................................................8
Boas práticas 9
Acompanhamento com pessoas em Questionamento...................................................................................................................9
Acompanhamento com pessoas Trans...............................................................................................................................................9
Acompanhamento com pessoas Intersexo ..................................................................................................................................... 11
Acompanhamento com pessoas Não-Binárias ............................................................................................................................. 12
Acompanhamento com pessoas Plurissexuais (Bissexuais e Pansexuais) ......................................................................... 13
Acompanhamento com pessoas Monossexuais (Lésbicas e Gays) ....................................................................................... 15
Práticas de conversão............................................................................................................................................................................. 18
Referências 19



Guia de boas práticas
para a promoção da saúde mental de pessoas LGBTI+ 5

Introdução
Fundada em 1995, a Associação ILGA Portugal é a mais antiga ONG que luta pela igualdade e contra 
a discriminação em razão de características e orientações sexuais, identidades e expressões de género.

A Associação ILGA Portugal tem por principal objetivo a integração social da população lésbica, 
gay, bissexual, trans e intersexo e das suas famílias em Portugal através de um programa alargado 
de apoio no âmbito social que garanta a melhoria da sua qualidade de vida; através da luta contra a 
discriminação em razão de características e orientações sexuais, identidades e expressões de género; 
e, através, da promoção da cidadania, dos Direitos Humanos e da igualdade de género. 

Trata-se de uma organização de âmbito nacional, cuja sede é em Lisboa, e que integra, a nível 
nacional, o Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) e a 
Comissão Técnica de Acompanhamento do PAIOEC.

A nível europeu, foi a primeira organização portuguesa a integrar a Plataforma dos Direitos 
Fundamentais da Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA), para além de ser 
membro na Advocacy Network da ILGA-Europe e de ser membro fundador da Network of European 
LGBT Families Association (NELFA).

A nível internacional, é membro da International Lesbian and Gay Association (ILGA), da 
Transgender Europe (TGEU), da Organisation Intersex International Europe (OII-Europe), 
da InterPride, da European Pride Organisers Association (EPOA) e é correspondente do Dia 
Internacional da Luta contra a Homofobia e Transfobia (IDAHOT).

A ILGA Portugal dispõe de um conjunto de serviços que disponibiliza às pessoas LGBTI+ e às suas 
famílias, nomeadamente o Serviço de Apoio Psicológico (SAP), o Serviço de Apoio à Vítima LGBTI+ 
(SAV), o Serviço de Apoio Social (SAS), o Serviço de Apoio Jurídico (SAJ) e a Linha de Apoio 
LGBTI+. 

O SAP, Serviço de Apoio Psicológico, funciona como clínica social, oferecendo consultas de apoio 
psicológico individual, relacional e familiar mediante o rendimento ilíquido do agregado familiar. 
São objetivos gerais do SAP prestar apoio e aconselhamento psicológico às pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, trans e intersexo (LGBTI+) e suas famílias, dar formação a profissionais da área e a 
entidades parceiras da Associação ILGA Portugal promovendo a qualidade dos seus serviços de apoio 
e aconselhamento psicológico e fazer supervisão e intervisão a entidades parceiras.

As atividades a desenvolver no SAP incluem aconselhamento e apoio psicológico e psicoterapia, 
formação a profissionais de psicologia e ciências sociais, supervisão e intervisão, investigação, e 
organização e coordenação de grupos de apoio e partilha/ grupos terapêuticos.

Este guia insere-se no projeto “Promoção da saúde mental na população LGBTI+” desenvolvido 
pela Associação ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. O projeto 
concretizou-se pela execução de dois vetores complementares. O primeiro refere-se à capacitação 
e profissionalização do SAP/ILGA – Serviço de Apoio Psicológico da Associação ILGA no apoio 
psicológico e de promoção da saúde mental dirigido à população LGBTI+ e suas famílias. Este vector 
cumpriu-se nas seguintes atividades: a) Contratação de prestação de serviços de 2 profissionais de 
saúde mental (de Psicologia e Psiquiatria); b) Estudo de avaliação e diagnóstico das necessidades do 
SAP/ILGA e de outros serviços análogos; e c) Formação de profissionais de saúde mental de entidades 
públicas (nas áreas de saúde e educação) e formação interna dirigida a pessoas colaboradoras do SAP, 
staff e pessoas voluntárias nos diversos serviços e atividades da ILGA Portugal. O segundo vetor de 
intervenção do projeto visava a promoção da literacia em saúde mental junto da população LGBTI+ 
e profissionais de saúde mental. Este guia cumpre o segundo vetor, divulgando as boas práticas para 
serviços de saúde mental especializados para a população LGBTI+.
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Enquadramento
Abordagem afirmativa e modelos compreensivos
A abordagem afirmativa é uma abordagem transversal a qualquer perspetiva/área da Psicologia 
que tem como princípio a visão positiva e respeitadora das diferentes identidades associadas 
à características e orientações sexuais, identidades e expressões de género, reconhecendo essas 
diferentes identidades como representação natural da diversidade humana [1]. Dessa forma, reforça a 
despatologização da orientação sexual e identidade de género, enquanto considera as consequências 
negativas associadas ao heterocissexismo, à discriminação e à violência contra pessoas LGBTI+ como 
fontes de stress e opressão [1] [2]. Práticas, cuidados e intervenções afirmativas exigem que as pessoas 
profissionais honrem e celebrem ativamente as diferentes identidades, ao mesmo tempo que validam 
a opressão sentida pelas pessoas que procuram os diferentes serviços, devendo ser aplicado em todas 
as culturas e comunidades, reconhecendo o valor de cada pessoa e evitando estereótipos [3]. 

Nesse sentido, é importante que profissionais tenham conhecimento acerca dos modelos 
compreensivos relacionados com as especificidades associadas às pessoas LGBTI+. De uma forma 
transversal, diferentes modelos, que resumimos de seguida, oferecem uma compreensão do impacto 
dos fenómenos/experiências sociais associadas ao heterocissexismo/estatuto minoritátio na saúde 
mental de pessoas LGBTI+, bem como da clarificação das disparidades ao nível da saúde, oferecendo 
contributos ao nível das implicações clínicas.

O Modelo de Stress Minoritário [4] foca-se em processos de stress adicional únicos associados ao 
estatuto minoritário como responsáveis pelo impacto na saúde mental - pessoas LGBTI+ têm níveis 
de saúde empobrecidos quando comparados com pessoas heterossexuais e cisgénero. Reconhece 
esses processos num continuum entre experiências objetivas e externas à pessoa (processos distais) 
e subjetivas e internas (processos proximais) através da internalização e estratégias defensivas. Os 
processos distais são os episódios de violência, políticas/leis discriminatórias e microagressões e os 
processos proximais são a antecipação da rejeição, ocultação da orientação sexual e/ou identidade de 
género, estigma internalizado e disforia de género (apenas para minorias de género). A antecipação 
do estigma diz respeito às expectativas de rejeição, discriminação e violência devido às características 
e orientação sexual e/ou identidade e expressão de género na relação com pessoas heterossexuais, 
cisgénero e binárias [4] [5]. A ocultação das características e orientação sexual e/ou identidade de 
género, habitualmente, tem uma função de evitamento das consequências negativas associadas ao 
estigma, mas pode ter o efeito contrário e aumentar o stress porque exige um esforço contínuo 
de dissimulação [4]. O estigma internalizado, também chamado de homo/bi/trans/interfobia 
internalizada, manifesta-se no conflito interno entre o desejo de ser heterossexual e a experiência 
de atração por alguém do mesmo sexo [6], entre o desejo de ser cisgénero e a experiência de se ter 
um género diferente do sexo designado à nascença, ou entre o desejo de não ser intersexo e ter 
variações ao nível das características sexuais. Este processo traduz o direcionamento das atitudes 
sociais negativas em relação à própria pessoa [7]. A disforia de género manifesta-se através do intenso 
desconforto e sofrimento associado ao facto de o sexo designado à nascença ser diferente do género 
com que a pessoa se identifica [8], sendo específico de minorias de género [9]. 

O Modelo de Mediação Psicológica [10] foca-se nos caminhos específicos através dos quais os 
processos distais têm impacto na saúde mental. Reconhece que o stress relacionado com o estigma 
(processos distais) vulnerabiliza as pessoas LGBTI+ também para processos gerais que predizem 
a psicopatologia (também em pessoas heterossexuais e cisgénero) adicionalmente aos processos 
específicos (proximais). Esses processos (gerais e específicos) medeiam a relação entre os processos 
distais e o impacto na saúde mental. Os processos gerais contemplam processos emocionais (défices 
na regulação emocional como a ruminação), sociais (problemas interpessoais como o baixo suporte 
social) e cognitivos (como a desesperança ou o pessimismo).

O Modelo da Sensibilidade à Rejeição [11] foca-se no impacto da sensibilidade aumentada à 
rejeição nas respostas às experiências sociais e na saúde mental. Reconhece que experiências 
precoces contribuem para aprendizagens cognitivo-emocionais que interferem na resposta atual às 
experiências sociais. Na sensibilidade à rejeição há uma disposição ansiosa de hipervigilância aos 
sinais de rejeição, perceção imediata na presença de sinais mínimos ou ambíguos e reação intensa a 
essa perceção [12]. 
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Interseccionalidade e feminismo trans
O conceito de interseccionalidade foi introduzido pela autora Kimberlé Crenshaw (1989), durante 
a década de 80 [13] [14] [15]. A interseccionalidade propõe que se devem compreender as vivências 
das pessoas de acordo com as várias categorias sociais de pertença. Estas categorias são múltiplas 
e interdependentes, sendo a identidade intersecional. Permite-nos compreender como diferentes 
formas de opressão, em função de categorias como a cor de pele/etnicidade, sexo/género, orientação 
sexual, idade, diversidade funcional, classe socioeconómica entre outras, se relacionam e sobrepõem, 
afetando grupos marginalizados de maneira única e complexa. Patrícia Hill Collins (1991), ativista 
e teórica feminista negra, usa a expressão de “matriz de dominação e sistemas intersecionados de 
opressão”, que enquadra diferentes eixos de opressão, que se intersetam numa matriz na qual se 
encontram pessoas em diferentes posições de poder. Esta matriz possibilita uma melhor compreensão 
da interdependência dos vários eixos de poder, e o modo como as pessoas se situam enquanto 
opressoras e oprimidas, muitas vezes, simultaneamente. Por exemplo, em homens seniores brancos, 
gays e cisgénero, percebemos que existe um matriz de opressão relacionada com a orientação sexual 
(gay) e com a idade (sénior), e uma matriz de privilégio relacionada com a etnia (caucasiana) e com 
o género (homem cisgénero). A interseccionalidade dá-nos a possibilidade de nos interrogarmos 
sobre os nossos pontos cegos [16], para obter uma melhor compreensão do cruzamento das múltiplas 
opressões. A Tabela 1 exemplifica diferentes possibilidades interseccionais considerando diferentes 
categorias de pertença e os respetivos sistemas sociais [17].

Tabela 1. Identidades múltiplas, independentes e mutuamente consecutivas
	 (adaptado de Seabra et al, 2023)

Categoria 
de pertença

Sistemas sociais

Tipo de opressão Grupo dominante Grupo minoritário

Sexo / Género Sexismo Homem Não-homens

Cor de pele / etnicidade Racismo Pessoas brancas Pessoas não-brancas

Localização geográfica Eurocentrismo Pessoas europeias Pessoas não-europeias

Identidade de género Cissexismo Pessoas cis Pessoas trans

Orientação sexual Heterossexismo Pessoas hétero Pessoas não-hétero

Orientação relacional Monossexismo Pessoas monossexuais Pessoas plurissexuais

Idade Idadismo Pessoas no início  
da vida adulta

Crianças e pessoas 
idosas

Diversidade funcional Capacitismo Pessoas  
sem incapacidade

Pessoas  
com incapacidade

Classe socioeconómica Classismo Classe alta Classe trabalhadora 
e pobre

Por sua vez, os feminismos deverão viabilizar a desconstrução destas matrizes de subordinação 
e privilégio, de modo a promover uma maior igualdade [14]. O movimento feminista trans surge, 
pela primeira vez, nos EUA, na década de 1990 [18], e emergiu da necessidade de reconhecer os 
direitos das pessoas trans e combater situações de transfobia, no âmbito dos movimentos feministas. 
Historicamente, tanto os movimentos feministas, como parte do movimento LGBTI+ têm excluído 
as pessoas trans. O feminismo trans surgiu para dar visibilidade e proteger a autodeterminação das 
pessoas trans, opondo-se ao cissexismo [19].
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Direitos sexuais e reprodutivos
Uma abordagem centrada nos direitos sexuais e reprodutivos coloca a saúde e o prazer sexual 
como objetivos centrais da intervenção. De acordo com a definição da Sociedade Internacional de 
Medicina Sexual ser sex-positive implica ter uma visão positiva da sexualidade, com consentimento 
e com direito ao prazer sexual, onde a diversidade sexual, de género e relacional deve ser celebrada. 
Entende-se que a promoção de saúde sexual é uma componente central no âmbito da abordagem 
afirmativa, e que não se pauta apenas pela ausência de doença, mas também pelo maior acesso 
ao prazer sexual. A importância do prazer sexual está explicitada na declaração sobre o prazer 
sexual, emitida pela Associação Mundial de Saúde Sexual (2019). O acesso ao prazer sexual deve 
ser procurado no âmbito dos direitos sexuais e reprodutivos, tais como o direito à igualdade e 
não discriminação, autonomia e integridade corporal, acesso ao cuidados de saúde competentes e 
liberdade de expressão, e é caraterizado por uma grande variedade de experiências subjetivas.
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Boas práticas
Acompanhamento com pessoas em Questionamento
O processo de Questionamento já não é considerado como apenas uma série de metas que se 
devem cumprir até se chegar a um destino (geralmente heterossexual, cisgénero e binário), mas 
sim um processo em constante evolução e descoberta, com sobreposição de diferentes aspetos 
a serem considerados na construção da identidade de uma pessoa [20]. Ou seja, de que forma as 
pessoas se autopercecionam, acerca do que é ser, por exemplo, heterossexual ou bissexual e qual o 
seu entendimento sobre estes termos, como é que a comunidade em que estão inseridas entende e 
perceciona ser-se heterossexual ou bissexual são elementos a considerar. No fundo, é o processo de 
exploração da orientação sexual e/ou da identidade de género [21] [22] [23]. 

Este processo poderá ser experienciado de variadas formas, dependendo da temática (orientação 
sexual versus identidade de género, ou ambas), do apoio que a pessoa perceciona que tem (família, 
comunidade, círculo social, entre outras), da sua experiência com LGBTIfobia (por exemplo se 
sofreu, ou sofre, de homofobia e de estigma internalizado), da pressão que sente em escolher uma 
categoria (poderá sentir pressão tanto por parte de pessoas heterossexuais e cisgénero como de 
pessoas da população LGBTI+), se pertence a uma comunidade mais conservadora (não só religiosa 
mas, também, cultural), e mesmo até do próprio processo que comporta indefinição [20] [24] [25] [26].

Um aspeto a ser considerado pela pessoa profissional com uma pessoa em Questionamento, será a 
capacidade de suportar processos contratransferenciais de dúvida e indefinição, tendo que ter em 
conta que existe a possibilidade de não se chegar a uma categoria definitiva. Poderá ser, inclusive, 
prejudicial apressar um processo de decisão [20]. A pessoa profissional deverá então criar um espaço 
seguro de partilha e de abertura para explorar com a pessoa utente toda e qualquer dúvida que possa 
ter, colocando sempre a hipótese de que a indefinição é uma categoria em si mesma.

Acompanhamento com pessoas Trans
De acordo com a definição de Teixeira et al. [27], Trans é um termo guarda-chuva que pode englobar 
inúmeras variações de identidades, sendo muitas vezes utilizado para designar pessoas que não se 
identificam com o sexo/género designado à nascença, ou mesmo até para pessoas que simplesmente 
não se identificam como pertencendo ao sistema binário de género, ou que possam ter uma expressão 
de género diferente daquela que seria esperada pelo seu género. Pessoas Trans poderão querer, ou não, 
realizar um processo de afirmação de género*. 

Com base nesta definição, falar-se-á de crianças e jovens Trans para designar aqueles/as que, 
de alguma forma, tenham uma expressão de género diferente do que seria esperado e/ou que 
demonstrem indícios ou desejos de pertencerem a um género diferente daquele designado à 
nascença, sem a presunção de se tratar de uma terminologia estanque, definitiva, sem ter em conta as 
vicissitudes do desenvolvimento de qualquer criança.

Ter-se-á em conta o seguinte: a maior parte das crianças que apresentam uma expressão de género 
não-conforme não desenvolvem uma identidade Trans ao longo do processo de crescimento [28]. 
Contudo, isto não deverá invalidar a existência de crianças de género diverso, que deve ser celebrado 
e afirmado o mais possível em diferentes contextos de vida, de modo a prevenir o impacto negativo 
do estigma e discriminação transfóbica no seu desenvolvimento. Também não se deve invalidar o 
acompanhamento cuidadoso de exploração de género das crianças que “revertem” aos padrões de 
género esperados. Aliás, Ehrensaft [29] e Nichols [23] afirmam que se deverá ter atenção e cuidado 
com crianças que querem “reverter” o processo de afirmação, já que estas poderão sentir receio em 
provocar o desapontamento de figuras parentais e de pessoas do círculo social próximo. O processo 
de arrependimento é pouco frequente, mas pode ocorrer [30], havendo cerca de 2% de pessoas Trans 
que “reverteram” [31], sendo a maioria jovens adultos que iniciaram o processo uns anos antes, 
que não tinham apoio social, sofriam de estigma e discriminação, e que tiveram sequelas devido a 
intervenções cirúrgicas que correram mal [32]. Contudo, é preciso apontar que a maioria das pessoas 
que afirma o seu género fica feliz com as suas escolhas [33].

* Processo de afirmação 
é a terminologia 
mais adequada, 
em substituição de 
“processo de transição”. 
Pode traduzir-se 
em aspetos sociais, 
hormonais ou físicos. 
A afirmação de género 
social inclui aspetos 
legais, pronomes e/ou 
expressão de género. A 
hormonal refere-se às 
diferentes terapêuticas 
ao nível hormonal. 
A física contempla 
diferentes alterações 
cirúrgicas anatómicas.
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Como tal, dever-se-á ter em conta a diferença entre identidade de género não-conforme e 
expressão de género não-conforme [29]. Ehrensaft explora no seu livro a seguinte metáfora: no 
acompanhamento de crianças Trans, a pessoa deverá tentar distinguir as “maçãs das laranjas e das 
saladas de fruta”. As “maçãs” são as crianças que questionam a sua identidade de género e que, 
provavelmente, ao longo dos anos, a sua identificação ao género diferente do designado à nascença 
será persistente, consistente e insistente. Tendem a dizer afirmações como “eu sou uma rapariga/
um rapaz” ao invés de “eu queria ser uma rapariga/um rapaz”. E tendem a não gostar dos seus 
corpos desde tenra idade. As “laranjas” são crianças que experimentam ou exploram expressões de 
género não-conformes e poderão dizer afirmações como “eu queria ser uma rapariga/um rapaz”, 
mas raramente insistem que “são” uma rapariga/um rapaz. Tendem a ficar desconfortáveis com os 
estereótipos de género que lhes são designados e poderão rebelar-se contra eles. Frequentemente, na 
adolescência, tomam consciência das suas atracões sexuais pelo mesmo sexo, identificando-se como 
lésbicas, gays ou bissexuais, não se identificando como Trans. As “saladas de fruta”, são geralmente 
crianças que exploram questões de identidade e de expressão de género, tornando-se adolescentes e 
pessoas adultas que se identificam como sendo pessoas não-binárias, gender queer ou agénero.

Os profissionais deverão ter cuidado e atenção quando estiverem perante uma criança ou jovem 
Trans, para não punir ou contrariar a vontade de exploração de identidade e/ou de expressão de 
género que possa estar a ocorrer, mas também não deverá incentivar ativamente a pessoa, deixando 
espaço para haver essa exploração e apoio quando for necessário. A punição poderá enquistar a 
pessoa na preocupação em ser ou não ser Trans, e o incentivo poderá empurrar a pessoa para um 
determinado caminho ou dar a entender que esta terá de se comportar e ser de determinada forma. 
Como referem Ehrensaft [29], Nichols [23] e Yarbrough [30], o papel de profissional é um papel de 
autoridade que poderá influenciar estes processos tão delicados e, como tal, deverá promover-se uma 
posição de humildade e de cuidado.

No acompanhamento com pessoas Trans não se poderá descuidar do apoio imprescindível que as 
figuras parentais, famílias, escolas (especialmente no caso de crianças e jovens), locais de trabalho, 
amizades e sociedade em geral, podem prestar a estas pessoas [23] [29] [34] [35] [36]. O trabalho de 
profissionais com crianças e adolescentes, deverá também passar por um trabalho com as famílias 
e, possivelmente, escolas. A investigação de Olson, Key e Eaton [36], por exemplo, demonstra que 
crianças Trans que tenham apoio das suas famílias no seu processo de afirmação social, veem 
os seus níveis de depressão, ansiedade e outras dificuldades psicológicas diminuírem, até serem 
indistinguíveis dos níveis de crianças cisgénero.

No acompanhamento com pessoas adultas Trans, poderá haver a necessidade de dar algum apoio no 
processo de coming out às famílias (especialmente se tiverem crianças), nos locais de trabalho e círculo 
de amizades [23] [30], já que viveram bastantes anos com uma determinada expressão de género e 
identidade. Mais do que um processo de exploração, o receio maior será se “é a altura certa” ou se 
“ainda vou a tempo” [23].

Por fim, caso a pessoa Trans decida prosseguir com o processo de afirmação de género hormonal  
e/ou físico, poderá ter que se fazer a gestão de expectativas: de como ficará o corpo, que tipo de 
corpo a pessoa quer ter e quanto tempo irá demorar – é preciso ter em conta que o tratamento 
hormonal é considerado como uma segunda puberdade [37] e, como todo o processo pubertário, tem 
o seu ritmo e o seu tempo, dependendo de pessoa para pessoa. Seja como for, existe uma associação 
entre o início do tratamento hormonal e uma melhoria da saúde mental das pessoas Trans [38] [39].  
O final do processo de afirmação desejado pelas pessoas adultas Trans, quer social, quer hormonal, 
quer físico, surge sempre associado a maiores níveis de satisfação com a vida [40].
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Acompanhamento com pessoas Intersexo 
De acordo com a APA [21] [22] Jones [41] e Teixeira et al. [27], a palavra Intersexo serve para designar 
um conjunto de variações sexuais resultantes de um desenvolvimento atípico do aparelho reprodutor. 
Estas variações poderão ser ao nível da genitália externa (difícil classificação entre masculino 
ou feminino), dos órgãos reprodutores internos (desenvolvimento incompleto ou diferente 
do convencionado como masculino ou feminino), inconsistência entre a genitália e os órgãos 
reprodutores internos, cromossomas sexuais (variação cromossomática, como os síndromes de 
Klinefelter e de Turner), ou mesmo até relacionado com a produção atípica de hormonas sexuais 
(produção excessiva ou deficitária). Esta variedade de características resulta a que existam cerca de 
mais de 40 variações conhecidas, com uma prevalência de 1:2000-5500 nascimentos [42] [43].

Nem todas as pessoas Intersexo apresentam características visíveis ao nascimento, ou variações 
sexuais em fases precoces do desenvolvimento. Muitas descobrem que são Intersexo por resultado  
da sua infertilidade ou baixa fertilidade [41] [44]. Como tal, o termo Intersexo engloba vários tipos  
de características que, em última análise, não encaixam nas categorias binárias de sexo designado  
à nascença [27].

Devido à multiplicidade de combinações, a experiência de ser Intersexo é extremamente variável 
de pessoa para pessoa, portanto será importante a pessoa clínica tome conhecimento acerca do 
tipo de variação que a pessoa utente em questão tenha. Esta revelação poderá ser carregada com 
sentimentos de vergonha, tristeza, raiva e até mesmo confusão, sendo necessário então a criação de 
um espaço acolhedor e livre de julgamento [45]. De acordo com Ambrose [46], Ansara [45] e APA [44], a 
intervenção com a pessoa Intersexo deverá ter em consideração a fase do desenvolvimento em que os 
diferentes tipos de variações ocorreram, como por exemplo:

•	 Pessoas a quem tenham sido detetadas características sexuais atípicas em fases precoces do 
desenvolvimento (nascimento e infância), poderão ter sido alvo de intervenções cirúrgicas com 
o intuito de “corrigir” [47] o aspeto da genitália (geralmente vaginoplastias, por ser de menor 
complexidade) com o intuito de inserir a pessoa num sistema binário de sexo e, como tal, de 
“desenvolvimento normal”. Esta prática está, aos poucos, a ser eliminada e, em Portugal, desde 7 
de agosto de 2018, de acordo com a Lei nº 38/2018 (Direito à autodeterminação da identidade de 
género e expressão de género e à proteção das características sexuais de cada pessoa), artigo 5º, 
apenas poderão ocorrer intervenções cirúrgicas (e outros tratamentos) nos casos de comprovado 
risco para a saúde;

•	 Para as pessoas que sofreram de intervenções médicas sem o seu consentimento e necessidade 
médica, estas experiências poderão ser traumáticas. Falamos, por exemplo, do sofrimento que 
qualquer procedimento médico possa provocar numa fase precoce do desenvolvimento (pessoas 
intersexo poderão passar por várias cirurgias ao longo dos anos, com a exposição e documentação 
constante da sua genitália a diferentes profissionais de saúde). Mas pode haver também 
incongruência entre a identidade de género e o resultado final das operações (é importante não 
equacionar características sexuais com identidade de género, e é preciso ter em consideração que 
uma pessoa Intersexo possa querer escolher um tipo de genitália de acordo com a sua identidade 
de género e não com base num determinismo biológico). Pode ocorrer infertilidade como 
resultado dos procedimentos médicos e, também, a ideia de que devem conformar-se a ser um 
género que não foi escolhido por eles, situação que podem desconhecer durante muitos anos. É 
preciso perceber-se que a manutenção na ignorância acerca destas características pode acarretar 
consequências complexas para a construção da sua identidade como pessoas autónomas;

•	 É importante referir também que uma pessoa Intersexo poderá não se sentir parte da população 
LGBTI+, especialmente se aprender que é Intersexo em fases mais tardias do desenvolvimento 
(como acontece com os casos de infertilidade), já que viveu a sua vida e construiu a sua identidade 
com base num modelo tipicamente cisnormativo e heterossexual. Ou ainda porque procura evitar 
interfobia por parte dessa população, por ser posta de parte, por não ter uma orientação sexual e/
ou identidade de género diferente do padrão esperado. Como tal é importante que profissionais 
tenham consciência destas nuances quando estão defronte de uma pessoa Intersexo;
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•	 Por fim, como são as características sexuais da pessoa Intersexo que estão constantemente 
debaixo do microscópio e do escrutínio (quer seja médico, do círculo social próximo, competições 
desportivas ou mesmo até da sociedade em geral), não é de estranhar que a vivência da 
sexualidade e dos afetos possa ficar afetada, carregada de fantasmas e de conflitos, especialmente 
com intervenções médicas no passado. Poderá ocorrer mesmo o desenvolvimento de alexitimia 
como resultado dos vários procedimentos invasivos a que a pessoa Intersexo possa ter sido 
submetida, médicos e não só. Poderá ser importante que os profissionais abordem estas temáticas 
e criem um espaço seguro para se explorarem estes conflitos e sentimentos de tristeza e raiva.

Acompanhamento com pessoas Não-Binárias 
Poder-se-á definir uma pessoa Não-Binária, como sendo uma pessoa que se identifica como estando 
fora do espectro binário de género (genderqueer), podendo não ter género (agénero ou género 
neutro), estar entre géneros (género fluído, bigender), estar mais próximo de um dos géneros mas sem 
pertencer completamente a um deles (demi homem/mulher), entre outros [23] [27] [48]. O termo Não-
Binário é comummente utilizado como termo guarda-chuva para as variações supramencionadas.

Esta população, em particular, é das menos estudadas e encontrar informação sobre a mesma poderá 
ser desafiante [23] [27] [48] [49]. Dificilmente, se encontra investigação realizada antes de 2016 [49], mas 
é possível observar-se uma tendência [23] [48] [49]: a maioria das pessoas Não-Binárias são jovens e 
adolescentes. Isto poderá significar atribulações acrescidas no desenvolvimento de pessoas jovens, 
pois muitas crescem sem um modelo de alguém semelhante, sentido-se sós.

De acordo com Losty e O’Connor [50] e Nichols [23], as pessoas Não-Binárias, pelo menos na 
sociedade Ocidental, poderão estar mais vulneráveis ao risco de desenvolverem uma saúde mental 
empobrecida, comparativamente às pessoas trans binárias, devido à dupla discriminação que sofrem: 
falta de apoio da sociedade em geral, assim como de minorias de género nessa mesma sociedade – 
tudo ligado à dificuldade de conceptualização de género Não-Binário.

Esta dificuldade de conceptualização para a pessoa profissional, poderá causar sentimentos de 
frustração, confusão e uma tendência para se sentir perdida na linguagem que é muitas vezes usada. 
Poderá inclusive, levar a que se empurre a pessoa Não-Binária para fazer o coming-out como pessoa 
trans e realize o processo de afirmação de género. Nichols [23] faz a ressalva de que pessoas Não-
Binárias, muitas vezes, encontram resistência por parte de profissionais da área da medicina e de 
profissionais de saúde mental que estão mais presas a um modelo de apenas dois géneros, pois é mais 
fácil entender o conceito de que alguém queira “passar” de um género para o oposto, ao invés de 
alguém que se sinta mais confortável entre os dois pólos, ou fora do espectro até.

Para algumas pessoas investigadoras [23] [50], a importância de usar os pronomes corretos* é algo 
fundamental para validar a experiência de se ser pessoa Não-Binária, assim como para respeitar a 
sua identidade. Quando a sua existência é tão posta em causa, ou é tão desconsiderada, o sentido de 
existir pela gramática torna-se, muitas vezes, aquilo que as liga ao seu sentido de existir. Este cuidado 
que a pessoa clínica deverá ter, poderá gerar sentimentos de que se está a caminhar numa corda 
bamba em que, por um lado, há o desejo de compreender e validar a identidade da pessoa que se 
tem à frente e, por outro, há o receio de que poderá tornar-se numa figura de rejeição e intolerância 
– basta uma palavra mal colocada para cair ora num lado, ora no outro. Isto poderá criar uma 
atmosfera de hipersensibilidade e tensão na perspetiva de profissionais. Uma forma de aliviar esta 
tensão será, por exemplo, reconhecer a potencial dificuldade em usar determinados pronomes e que, 
caso se engane, não será por motivos de rejeição da identidade da outra pessoa, mas uma evidência de 
que irá precisar de tempo para se habituar às particularidades da pessoa, tal como terá que fazer com 
qualquer pessoa que tenha à sua frente.

É através do uso dos pronomes corretos, no fundo a verbalização da sua decisão em usar os seus 
pronomes, que a pessoa Não-Binária tem o poder de comunicar às outras pessoas a validação da sua 
existência [50]. Isto pode conduzir, contudo, a potenciais sentimentos de isolamento e de desconexão, 
mesmo até dentro desta população, que pode englobar muitas categorias devido à não compreensão 
da sua identidade pela parte de outras pessoas [5]. Aliás, esta incompreensão e invalidação (ou a 

* Utilizou-se  
a designação  
de “pronomes corretos” 
e não “pronomes  
de preferência” pois  
a segunda designação 
implica, ainda, a ideia  
de escolha arbitrária. 
Trata-se de uma questão 
de identidade, não de 
opção de identidade [64].
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antecipação destas duas respostas), poderá levar a que a pessoa Não-Binária se proteja, permanecendo 
anónima para as outras pessoas – esta posição, no entanto, poderá conduzir a, mais uma vez, 
sentimentos de rejeição e isolamento.

O uso correto dos pronomes é tão relevante na vida das pessoas Não-Binárias que pode mesmo levar 
a um condicionamento do seu dia-a-dia [23] [50]. Poderão evitar ir a restaurantes, cafés, socializar com 
pessoas desconhecidas em sítios novos, evitar usar serviços que não tenham a opção de self-service, 
evitar usar casas-de-banho que não tenham a opção de género neutro e reduzir o tempo que passam 
com familiares ou pessoas conhecidas ou círculo social. No fundo, evitar estar em contacto com 
pessoas e situações em que o risco de utilização errada dos seus pronomes possa ser elevada ou, pelo 
menos, percecionada como sendo elevada.

Por fim, quando a pessoa Não-Binária faz o seu coming out e se assume como tal, escolhendo o nome 
social e esclarecendo os seus pronomes, poderá passar por um momento de grande euforia, de 
sentimento de libertação do constrangimento dos limites de género e de procura de novas relações 
que validem a sua identidade; seguido de um momento de frustração, raiva e de restrição de vários 
aspetos da sua vida. Estes momentos não têm de ser necessariamente mutuamente exclusivos, podem 
acontecer concomitantemente [23] [48] [50].

Acompanhamento com pessoas Plurissexuais (Bissexuais e Pansexuais) 
O termo Plurissexual* é um termo guarda-chuva que abrange diversas orientações sexuais que 
envolvem a atração por mais de um sexo/género (e.g. pessoas bissexuais, pansexuais) [1]. No 
acompanhamento de pessoas Plurissexuais, é importante ter em conta o conceito de fluidez sexual 
[23] que, de acordo com Diamond [51], pode ser definido como a flexibilidade que uma pessoa tem em 
alterar a sua responsividade sexual/erótica, dependendo de diferentes contextos e situações. Refere 
a mesma autora que esta flexibilidade permite que as pessoas possam experienciar alterações nos 
seus desejos e comportamentos, pelo mesmo ou por um sexo diferente, tanto em períodos de curto 
como de longo prazo. Estas alterações, é importante frisar, não são controláveis, nem dependentes 
da vontade das próprias pessoas. O facto de a pessoa ter uma sexualidade mais fluida, não significa 
que seja indecisa, esteja confusa ou seja promíscua – todas estas crenças negativas que as pessoas 
Plurissexuais sofrem. A própria conceptualização de fluidez sexual é algo que, na sociedade 
atual, provoca estranheza e algum questionamento, havendo muitas vezes um desconhecimento 
acerca desta característica humana, contribuindo assim para a invisibilidade que muitas pessoas 
Plurissexuais sentem [23].

Neste guia, dividiu-se as pessoas Plurissexuais em dois grupos: pessoas Bissexuais e pessoas 
Pansexuais. O próprio termo Bissexualidade pode ser usado como termo guarda-chuva que engloba 
todos os tipos de Plurisexualidade [52]. Contudo, há quem entenda que poderá não ser inclusivo o 
suficiente, já que, muitas vezes, é usado numa definição mais restrita (atração sexual e/ou romântica 
por ambos os géneros, masculino e feminino), surgindo assim e ganhando cada vez mais força o 
termo Pansexualidade.

Acompanhamento com pessoas Bissexuais
Para começar a definir o termo Bissexual, talvez se possa começar com a seguinte recomendação: não 
assumir que uma pessoa Bissexual seja igualmente atraída tanto por homens como por mulheres e 
que tenha tido experiências sexuais com ambos os géneros [23] [53]. A pessoa Bissexual demonstra uma 
atracão afetiva e/ou sexual por pessoas do mesmo género e de géneros diferentes, quer sejam trans 
ou cis [27]. Na verdade, existem diferentes graus de atração, sendo que podem haver pessoas que se 
sintam atraídas por ambos os géneros sem nunca terem tido experiências sexuais com um deles [23].

Poderá ser útil perguntar e explorar com a pessoa Bissexual a definição de Bissexualidade que atribui 
a si mesma, no sentido de melhor compreender o mundo afetivo e repertório erótico da pessoa e que 
tipo de atracão sente por diferentes tipos de pessoas [23] [54]. Esta exploração poderá dar a entender 
à pessoa Bissexual que não só temos interesse no que tem para partilhar, como é uma forma de 
reconhecer a existência deste componente tão importante da sua vida interna, retirando-a, assim, da 

* O termo “plurissexual” 
é usado muitas vezes 
em contraponto com o 
termo “monossexual”.  
A APA [1] utiliza 
inclusive a expressão 
Bi+: termo guarda-chuva 
que engloba várias 
orientações sexuais cuja 
atração é direcionada 
para mais do que um 
sexo ou género (pessoas 
bissexuais, pansexuais, 
demissexuais ou queer).
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invisibilidade forçada [54], a qual muitas vezes lhe é imposta tanto por pessoas heterossexuais, como 
por pessoas homossexuais [53]. 

É importante salientar que as pessoas Bissexuais poderão sofrer de uma dupla discriminação, tanto 
por pessoas heterossexuais como por pessoas lésbias ou gays [23]. De acordo com um estudo de 
Dodge et al. [55], existem cinco crenças negativas que as pessoas têm sobre as pessoas Bissexuais: que 
estão confusas sobre a sua orientação sexual e que ainda não escolheram ser só homossexuais ou só 
heterossexuais; que são um veículo de transmissão do VIH; que são infiéis com as suas parcerias; que 
são promíscuas e incapazes de manter uma relação monogâmica; e que a Bissexualidade é apenas 
uma fase. Noble [54] acrescenta ainda as crenças: apenas mulheres podem ser Bissexuais; uma pessoa 
só se poderá identificar como sendo Bissexual se tiver relações sexuais com homens e mulheres; as 
pessoas Bissexuais não são tão oprimidas como as pessoas homossexuais porque podem ter acesso 
ao privilégio de passarem por heterossexuais. Todas estas crenças poderão ser trazidas pela própria 
pessoa Bissexual para a consulta, que ouviu à sua volta ou que, de alguma forma, internalizou.

As pessoas Bissexuais, comparativamente às pessoas heterossexuais e homossexuais, podem 
desenvolver mais perturbações mentais comparativamente às pessoas heterossexuais ou homossexuais 
[53] [54] [56]. Podem ainda obter valores mais elevados de ansiedade e de depressão, reportando 
também terem atravessado eventos adversos ao longo da vida, menos suporte familiar, assim como 
de um maior criticismo por parte do seu círculo social [57]. Noutros estudos mais recentes [58] [59], 
foram replicados os mesmos resultados, reportando também uma maior prevalência de incidência 
de violência na infância, vitimização sexual adulta e comportamentos de risco em pessoas desta 
população.

Tais resultados poderão ser explicados tanto pelo stress minoritário [4], como pelo stress 
intraminoritário, em que as pessoas Bissexuais experienciam dupla discriminação pelas pessoas 
não-LGBTI+ e também por pessoas LGBTI+ [53]. Considerando a maior prevalência de experiências 
precoces adversas, a vulnerabilidade para o desenvolvimento de psicopatologia é também acrescida, 
como clarificado no Modelo da Mediação Psicológica [10]. As pessoas Bissexuais irão revelar a sua 
orientação sexual com menor probabilidade; poderão sentir-se mais isoladas e sentirem um menor 
suporte por parte de outras pessoas LGBTI+, havendo ainda a possibilidade de sentirem negada e 
desconsiderada a sua orientação sexual (e num extremo, identidade) como sendo irreal [23].

Acompanhamento com pessoas Pansexuais
A definição de Pansexual, quando comparada com a bissexualidade pode ser elusiva, já que a primeira 
poderá ser incluída na segunda [52]. Contudo, quando não se usa a bissexualidade como termo 
guarda-chuva e se se limita à definição de atração por mais do que um sexo/género, a definição de 
Pansexual contrasta visivelmente: atração sexual e/ou romântica por todos os géneros, binários e 
não-binários, independentemente da sua expressão de género ou características sexuais [52] [60] [61].  
No entanto, tal definição não significa que a pessoa Pansexual se sinta necessariamente atraída por 
qualquer pessoa, pois continua a ter preferências, ou a não sentir atração por determinadas pessoas, 
ou sentir diferentes níveis de atração [62] – são os critérios de seleção de binarismo de género e 
características sexuais que não são relevantes para a pessoa Pansexual.

Muitas pessoas desconhecem ou têm dificuldade em conceptualizar uma orientação sexual como 
a Pansexualidade, levando a que muitas pessoas Pansexuais recorram a outras categorias (como a 
bissexualidade) para fazerem o seu coming-out e não terem de lidar com potencial discriminação ou 
simples desconhecimento que requeira uma explicação extensiva [52].

Como com pessoas bissexuais, poderá ser importante perceber e explorar com a pessoa Pansexual 
a definição de Pansexualidade que atribui a si mesma. As pessoas que se identificam como sendo 
Pansexuais tendem a ser jovens [23], do sexo feminino, não-cisgénero e não-binário [60] [63], rejeitando 
muitas vezes o sistema binário de género. Como tal, no acompanhamento com estas pessoas, será 
importante ter em mente que uma forma de pensar estrita e rigidamente binária poderá não ser 
a mais adequada, provocando confusão na pessoa profissional [62]. Outro aspeto importante a ser 
considerado é a sexualidade fluída, que permite à pessoa sentir-se atraída por diferentes tipos de 
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género e pessoas [23] – não confundir sexualidade fluída com escolha, pois uma pessoa Pansexual não 
tem mais poder de escolha numa potencial pessoa parceira sexual e/ou romântica do que uma pessoa 
heterossexual.

De acordo com Formosa [62], as pessoas Pansexuais poderão sofrer de discriminação semelhante 
àquela que as pessoas bissexuais sofrem às mãos de pessoas monossexuais (heterossexuais e 
homossexuais). A Pansexualidade poderá não ser considerada válida (invisibilidade), ser vista como 
apenas uma fase, um estado de confusão, ser-se uma pessoa promíscua ou usufruir do privilégio 
de poder estar numa relação heterossexual e passar por pessoa heterossexual.  Tendo em conta um 
estudo de Borgogna et al. [65], as pessoas Pansexuais apresentavam maiores níveis de depressão e 
ansiedade, comparativamente às pessoas homossexuais que, por sua vez, apresentavam maiores 
níveis destas perturbações quando comparadas com pessoas heterossexuais. Aplicando o Modelo do 
Stress Minoritário, entender-se-á que, por serem uma minoria dentro de uma minoria [62], as pessoas 
Pansexuais irão experienciar maiores níveis de stress psicológico que pessoas gays e lésbicas. Alguns 
autores chamam a este fenómeno Stress Intraminoritário [66] [67].

Acompanhamento com pessoas Monossexuais (Lésbicas e Gays) 
A pessoa Monossexual é alguém que, à partida e tendencialmente, sente atração sexual e/ou 
romântica por apenas um género. Contudo, é importante não esquecer o conceito de fluidez sexual 
de Diamond [51] previamente mencionado na secção sobre pessoas plurissexuais – isto não significa 
que uma pessoa Monossexual altere a sua atração como uma pessoa bissexual, por exemplo, mas 
poderá demonstrar, esporadicamente, dependendo das pessoas envolvidas e das circunstâncias, uma 
atração por um género com o qual nunca tinha sentido atração anteriormente. No fundo, importa 
saber como é que a pessoa se identifica e manter a hipótese de que a sexualidade não tem de ser uma 
característica estanque e definitiva.

No presente guia, as pessoas Monossexuais foram separadas em dois grupos: pessoas Lésbicas e 
pessoas Gays. Em cujos acompanhamentos existem fatores semelhantes:

•	 Fatores centrais na terapia de pessoas Monossexuais [68]: demonstrar atitudes de afirmação das 
suas sexualidades (gay-affirming), procurar e entender os efeitos da homofobia, ajudar as pessoas 
a entender a sua homofobia internalizada, apenas focar na orientação sexual das pessoas quando 
expressamente requisitado e ter algum conhecimento dos recursos que possam existir para 
pessoas pertencentes a esta população.

•	 Fatores deletérios na terapia de pessoas Monossexuais [68]: considerar a homossexualidade como 
uma perturbação, atribuir a orientação sexual como sendo a única origem dos seus problemas, não 
ter conhecimento para reconhecer as possíveis consequências de se realizar o coming-out, basear-
se num sistema de referências de relacionamento heterossexual para entender uma relação entre 
duas pessoas do mesmo sexo e expressar preconceitos relativamente à homossexualidade;

•	 Caso a pessoa Monossexual ainda não tenha feito o seu coming-out à família, poderá ser 
necessário, se assim for desejado, explorar as razões que mantiveram a pessoa “dentro do 
armário”, razões essas que terão de ser respeitadas, mesmo que haja suspeita de que possa estar 
a ocorrer uma perceção negativamente enviesada dos factos [23]. É importante criar um espaço 
seguro para a pessoa explorar a sua sexualidade, para se colocarem perguntas desconfortáveis [69].

•	 Nichols [23] sugere também o seguinte: no caso da pessoa profissional ser heterossexual, poderá 
revelar a sua orientação sexual quando estiver defronte a uma pessoa Lésbica ou Gay. Tendo 
em conta a homofobia prevalente na nossa sociedade, é apenas compreensível que uma pessoa 
Lésbica ou Gay procure perceber qual é a posição que tal profissional tenha relativamente à 
homossexualidade, assim como tente perceber qual é o seu conhecimento e formação sobre esta 
população (aliás, não é por acaso que uma pessoa Lésbica ou Gay geralmente procure profissionais 
que sejam também homossexuais). Uma forma que as pessoas profissionais heterossexuais 
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poderão usar para aliviar alguma ansiedade deste nível, será revelarem a sua própria orientação 
sexual, pondo em evidência as suas diferenças (e possíveis vulnerabilidades), mostrando à-vontade 
em fazê-lo e tentando chegar a um ponto em comum, no qual o processo de melhoria se possa 
realizar.

Acompanhamento com pessoas Lésbicas
De forma geral, a pessoa Lésbica é uma mulher (cis ou trans – aqui, o termo trans é utilizado na sua 
conceção de termo guarda-chuva que poderá incluir pessoas não-binárias) que sente atração sexual 
e/ou romântica por outras mulheres [23]. Esta atração por mulheres poderá ser exclusiva, mas não 
necessariamente. E mesmo que uma mulher sinta atração por outra mulher, isto não faz dela uma 
pessoa Lésbica, pois poderá ser bissexual, pansexual, ou mesmo até uma pessoa heterossexual que 
tenha sentido de forma esporádica uma atração como a descrita [70]. No fundo, o que define a pessoa 
Lésbica como tal, passa também por uma questão identitária e não só por uma questão de orientação 
sexual dependente do género das pessoas envolvidas [71]. O ser Lésbica engloba várias expressões de 
género assim como identidades [69].

A pessoa Lésbica poderá não ter sofrido bullying com a mesma probabilidade com que a pessoa gay 
sofreu, em razão da sua orientação sexual [72]. Contudo poderá ter-se defrontado com preconceito e 
atitudes negativas das suas famílias, no trabalho e comunidade onde se inserem [70]. Aquelas que se 
apresentarem com um aspeto mais masculino, poderão, com maior probabilidade, ser o alvo de maior 
hostilidade e crimes de ódio [69]; enquanto que aquelas que se apresentarem com um aspeto mais 
feminino, poderão ter que lidar com a atenção indesejada de homens que acreditam que as poderão 
“tornar heterossexuais” [23] [69]. Isto destaca a importância da consideração da expressão de género 
nas experiências relacionadas com violência contra pessoas LGBTI+. Mais do que as características e 
orientações sexuais e identidades e expressões de género per se, a violência é habitualmente movida 
por razão da expressão de género não-conforme e/ou papéis de género não tradicionais [73]. 

A discriminação de pessoas Lésbicas caminha a par e passo com a discriminação de género, sendo 
importante ter estes dois fatores em consideração quando se está perante alguém desta população. 
De acordo com Wilsnack et al. [74], as mulheres Lésbicas têm maior probabilidade de sofrerem abuso 
sexual na infância, comparativamente às mulheres heterossexuais, muito possivelmente devido a 
comportamentos atípicos de género e realização de comportamentos de risco (como sair de casa e 
abuso de substâncias) seguidos de rejeição pela família e círculo social próximo.

Considerando a investigação de Mayeza [75], uma situação de violência extrema, é a chamada 
“violação corretiva”, em que um homem viola uma mulher Lésbica com a intenção de lhe mostrar o 
que é “ter sexo com um homem a sério”, acreditando que, assim, a poderá “curar” a sua orientação 
sexual. Na base deste pensamento está a ideia de que a mulher é um objeto sexual, cujo propósito é 
receber prazer providenciado pelo macho (discriminação de género) e que o ser-se Lésbica é apenas 
uma “não descoberta” da heterossexualidade (discriminação lesbofóbica). Relativamente a este 
último ponto, uma mulher Lésbica pode não ser abertamente um alvo de discriminação, mas poderá 
ser alvo de “negligência benigna”, mas não existe violência aparente, mas em que a sua orientação 
sexual é desconsiderada [23] ou não falada, ou ainda considerada imberbe (porque não experimentou 
ter um relacionamento com um homem de quem goste). Estas duas situações poderão aumentar 
a sintomatologia depressiva, contribuindo para sentimentos de invisibilidade e insuficiência, 
respetivamente [23].

A probabilidade de se envolver uma relação em que ocorra violência na intimidade é semelhante à 
de uma mulher heterossexual [76], contudo a probabilidade de procurar ajuda ou contar a alguém é 
menor, com medo de encontrar discriminação. Consequentemente, a probabilidade de prolongar o 
relacionamento abusivo é mais elevada, conduzindo a um maior isolamento da vítima e a situações de 
risco mais graves [77].
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Acompanhamento com pessoas Gays
O termo Gay é geralmente atribuído a homens (cis ou trans – aqui, o termo trans é utilizado na 
sua conceção de termo guarda-chuva que poderá incluir pessoas não-binárias) que sentem atração 
sexual e/ou romântica por outros homens [23]. É também recorrente reduzir a definição de Gay ao 
comportamento sexual da pessoa, contudo não é o suficiente já que existem homens que têm sexo 
com outros homens que não se identificam como Gays e que se poderão identificar como sendo 
heterossexuais, bissexuais ou pansexuais [78]. Tal como a pessoa lésbica, a pessoa Gay define-se como 
tal, não só por uma questão de atração, mas também por uma questão identitária, em que o ser-se 
Gay engloba várias formas de expressão de género assim como de identidades [79]. Pode até fazer-se 
a distinção entre orientação sexual e comportamento sexual. Comportamento sexual diz respeito 
apenas à componente comportamental relacionada com a atividade sexual, como por exemplo, 
homens que têm sexo com homens (que não são, necessariamente gays) e mulheres que têm sexo com 
mulheres (que não são, necessariamente, lésbicas) [17].

Um importante factor a ter em conta no acompanhamento de pessoas Gays será o bullying e 
discriminação que possa ter sofrido por razão de comportamentos atípicos de género durante a 
infância [78] [80], sendo que homens Gays mais efeminados na infância, poderão não ter sofrido 
apenas de bullying de pares mas, também, de membros familiares [23].

De acordo com o estudo de Pachankis e Bernstein [81], foi descoberta uma correlação entre o stress 
experienciado em fases precoces do desenvolvimento e os níveis elevados de ansiedade que homens 
Gays reportaram na vida adulta, devido à desaprovação pela família de comportamentos e atitudes 
atípicos do género masculino aquando em crianças, o seu escrutínio e expectativas para estas se 
conformarem ao que é expectável. Este escrutínio e vigilância poderão ser sentidos como formas 
de rejeição (quando não são mesmo rejeitados pelas famílias), rejeição essa que está associada a 
uma maior propensão para desenvolver sintomas de depressão, ansiedade, uma problemática de 
abuso de álcool ou outras substâncias, maior probabilidade de tentativa de suicídio, assim como 
de comportamentos sexuais de risco [82] ou, também, uma perturbação alimentar [23] [83], tudo 
comparativamente a homens heterossexuais ou a pessoas que não sofreram os mesmos níveis de 
rejeição.

Por terem sofrido de maior escrutínio na infância, em adultos, exercem muitas vezes esse mesmo 
escrutínio na forma como se comportam, se vestem e falam [80], desenvolvendo uma maior 
autoconsciência de si quando em público [81]. Isto poderá levar a que desenvolvam com mais 
facilidade um locus externo de controlo no que toca à regulação da sua autoestima. Na verdade, a 
baixa autoestima é uma característica comum nos homens gays, estando muitas vezes relacionada 
com atributos e atração física e cuidados com a imagem [23]. Esta imagem poderá estar relacionada 
com uma ideia estereotipada de machismo apreendida na infância, que poderá ser reforçada mais 
tarde mesmo até dentro da “comunidade Gay” [83]. Torna-se assim um loop do qual possa ser difícil 
sair, em que estão presentes pensamentos, sentimentos e atitudes negativas e discriminatórias para 
com o próprio e contra possíveis comportamentos ou atitudes mais estereotipicamente femininas 
que possa ter [80]. A internalização desta ideia estereotipada daquilo que deve ser um homem (menos 
emocional, mais agressivo, com musculatura desenvolvida, que seja cis e heterossexual), pode estar 
relacionada com a predileção que muitos homens Gays têm por homens heterossexuais [23] [80] – 
servindo possivelmente como duplo objeto de identificação (do homem que deveria ser) e de atração 
(o tipo de homem pelo qual se deverá sentir atraído e no qual reconhece características vistas como 
sendo mais desejadas).

O bullying que a pessoa Gay sofreu na infância tende a ser em graus mais elevados comparativamente 
a mulheres ou homens heterossexuais [23] [79] [80]. Dependendo da intensidade e violência do bullying, 
poderão existir graus variados de sintomas de stress pós-traumático [23]. A probabilidade destes 
sintomas aumenta se houver violência e discriminação pela comunidade escolar assim como pela 
família – não é de surpreender que existam muitos homens Gays que não tenham uma boa relação 
com a família de origem e que muitos deles constituam as suas próprias famílias [78].
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Como com as pessoas lésbicas, a probabilidade de se envolverem numa relação em que ocorra 
violência na intimidade é semelhante à de um homem heterossexual, contudo a probabilidade 
de procurar ajuda ou contar a alguém é menor, com medo de encontrar discriminação [79]. 
Consequentemente, a probabilidade de prolongar o relacionamento abusivo é mais elevada, 
conduzindo a um maior isolamento da vítima e a situações de risco mais graves [23].

Nota: Práticas de conversão
As chamadas terapias de (re)conversão ou de reparação dizem respeito a um conjunto de práticas 
com objetivo de desencorajar ou mudar comportamentos relacionados com identidades e expressões 
LGBTI+ [84] [85]. Por outras palavras, práticas com intenção de modificar a atração sexual e/ou 
romântica e/ou modificar o género com que uma pessoa se identifica, de modo a pertencer a uma 
dada categoria socialmente prescrita [17]. Estas práticas assumem que ser LGBTI+ é uma doença a ser 
curada e que qualquer comportamento relacionado com identidades e expressões LGBTI+ devem ser 
evitadas. A bom rigor, não são formas de terapias baseadas na evidência, devendo ser chamadas de 
“esforços de mudança da orientação sexual e/ou identidade de género” [86].

A literatura reforça a não eficácia destas práticas, bem como as consequências negativas associadas 
[86] [87] [88]. Estas práticas violam as diretrizes éticas no trabalho com pessoas LGBTI+. Por outro lado, 
as terapias afirmativas, consistentes com as diretrizes internacionais e nacionais, são eficazes e estão 
associadas a resultados positivos [86].

Tanto a Associação Americana de Psicologia (“APA RESOLUTION on Sexual Orientation/ 
Gender Identity Change Efforts) [89] [90], como a Associação Americana de Psiquiatria  
(“Position Statement on Conversion Therapy and LGBTQ Patients”) [91] e a Ordem dos  
Psicólogos Portugueses (“PARECER OPP – Terapias de Conversão”) [92] já emitiram  
documentos desacreditando essas práticas. 
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